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    Introdução


    A história das Américas começa muito antes de Colombo, das caravelas e dos mapas traçados a tinta sobre pergaminhos europeus. Começa com o vento que atravessava as planícies geladas do norte, com as pegadas de caçadores seguindo manadas no gelo, com as mãos que pintaram cavernas, moldaram argila, construíram templos e ergueram cidades antes mesmo que existisse um nome para o “Novo Mundo”. Este livro, Vozes da terra: História dos povos pré-colombianos, é uma jornada para reencontrar essas vozes (antigas, sábias e ainda vivas) que moldaram o continente muito antes de qualquer conquista.


    Desde o princípio, procuramos compreender como o ser humano chegou à América. Essa pergunta, que move arqueólogos, antropólogos e historiadores há séculos, nos conduz às origens da própria humanidade. A Unidade I, dedicada às teorias do povoamento do continente, convida o leitor a viajar no tempo até o período das grandes migrações humanas. Ali, acompanhamos as hipóteses que explicam a travessia pelo Estreito de Bering, o papel de exploradores como Vitus Bering, e os indícios de ocupação encontrados em sítios arqueológicos enigmáticos como Pedra Furada, estudado por Niède Guidon, e Lagoa Santa, onde o crânio de Luzia revelou a surpreendente presença de populações de traços africanos no território brasileiro há mais de 11 mil anos. Também revisitamos as hipóteses alternativas, como as travessias pelo Pacífico, pelo Atlântico e pelas rotas costeiras, mostrando que o povoamento das Américas é uma narrativa aberta, feita de descobertas, mistérios e debates científicos.


    Na Unidade II, mergulhamos nas culturas da América do Norte. Dos povos do Ártico, os Inuit, os Yupik e os Unangan, mestres da sobrevivência no gelo, às sociedades das grandes planícies, encontramos mundos de sabedoria, espiritualidade e equilíbrio com a natureza. São civilizações que ensinaram à humanidade a arte de ouvir o vento, respeitar os animais e entender a Terra como um ser vivo. A tradição iroquesa, por exemplo, já falava de “justiça ambiental” muito antes de o termo existir, e a organização social das mulheres nas confederações do nordeste americano mostra a complexidade política dessas culturas. A unidade termina refletindo sobre a imagem distorcida do indígena em Hollywood, um espelho cultural que, ao longo do século XX, ajudou a moldar preconceitos e apagamentos que ainda ecoam.


    A Unidade III nos leva à Mesoamérica, o coração vibrante das antigas civilizações americanas. Ali floresceram os Olmecas, chamados de “cultura-matriz” da região, com suas cabeças colossais e sua arte repleta de simbolismo. A Teotihuacán, “cidade dos deuses”, onde o Sol e a Lua foram transformados em pedra; aos Toltecas, que buscaram unir sabedoria e beleza em sua visão de mundo; e finalmente aos Maias e Astecas, cujos conhecimentos astronômicos, calendários e rituais religiosos continuam a nos impressionar. Essa parte do livro revela o esplendor das cidades de Tikal, Palenque, Copán e Chichén Itzá, o mito dos heróis gêmeos do Popol Vuh, o fascínio pelo jogo de bola ritual, e a complexa religiosidade dos povos que sacrificavam por uma crença profunda na reciprocidade cósmica, entendendo o sangue como elo entre o humano e o divino.


    Na Unidade IV, a narrativa se desloca para o mundo andino, onde as montanhas tocam o céu e o tempo parece circular como o voo do condor. Aqui, exploramos desde as primeiras cidades, como Caral, “onde o tempo começou”, até as teocracias de Chavín de Huántar, os mistérios das linhas de Nazca e a magnificência dos Moche, dos Nazca, dos Paracas e do Chimú. Essa diversidade cultural preparou o caminho para o surgimento do Império Inca, o Tawantinsuyu, um sistema político, econômico e espiritual que uniu povos de toda a Cordilheira dos Andes. Nos capítulos sobre os Incas, percorremos as estradas sagradas, os quipus (cordas que falam), os terraços agrícolas e os ritos a Pacha Mama, a Mãe Terra. Descobrimos que, para os filhos do Sol, o trabalho, a religião e a arte formavam um mesmo corpo, uma civilização baseada na harmonia entre o humano e o cósmico.


    A Unidade V se volta para os povos originários do Brasil, mostrando a riqueza e a complexidade das sociedades indígenas antes da chegada dos europeus. Aqui, o leitor encontrará os Tupis, os Guaranis, os Macro-Jês, entre outros, com suas aldeias circulares, seus conselhos de chefes, suas festas, seus cantos e mitos que explicavam a vida e a morte. Aprendemos sobre a antropofagia sagrada como ritual espiritual de incorporação da força do inimigo. Descobrimos o valor da arte plumária, a estética do sagrado que transforma penas em pontes para o invisível. E compreendemos que a Floresta Amazônica, frequentemente tratada como intocada, é, na verdade, uma floresta elaborada, criada e cuidada por gerações humanas que aprenderam a semear o equilíbrio.


    Por fim, na Unidade VI, o livro enfrenta o impacto brutal da colonização europeia. É o momento da chegada dos estrangeiros, das epidemias, das guerras e das tentativas de aniquilamento cultural. Mas também é o tempo da resistência e da sobrevivência. Mostramos como os povos indígenas reinterpretaram o Cristianismo, guardaram seus nomes secretos para os deuses, criaram formas de espiritualidade e mantiveram viva sua ligação com a terra. Do massacre à reorganização política, das reservas indígenas às lutas contemporâneas por território e reconhecimento, essa unidade mostra que a história dos povos originários não terminou com a conquista. Hoje, seus movimentos, sua arte e sua sabedoria ecológica desafiam o mundo moderno a repensar o futuro do planeta.


    Todavia, antes de mergulhar nas páginas que seguem, é importante um breve alerta ao leitor. A história que se conta aqui não é uma linha reta, mas um grande mosaico feito de fragmentos, interpretações e memórias. Quando falamos das origens dos povos das Américas, das suas rotas, datas e migrações, precisamos compreender que estamos tratando de aproximações e não de verdades fixas. As datas, nesse tipo de estudo, funcionam mais como faróis do que como muros. Elas iluminam caminhos possíveis, mas não delimitam com exatidão o tempo vivido. Entre o que se escava e o que se imagina, há sempre um intervalo de dúvida e descoberta.


    A ciência histórica, especialmente quando se apoia em vestígios arqueológicos, é uma construção em movimento. Novos achados podem alterar teorias antigas, deslocar certezas e obrigar-nos a repensar o que julgávamos estabelecido. Um pedaço de osso, uma pintura em rocha, uma lasca de pedra, todos esses objetos são testemunhos frágeis de uma vida que passou, e é a partir deles que os arqueólogos, antropólogos, geneticistas e historiadores tentam reconstruir o grande quebra-cabeça da presença humana no continente americano. Por isso, neste livro, o leitor será convidado a lidar com o caráter provisório do conhecimento histórico. A verdade, aqui, não é uma pedra imóvel, mas uma semente em constante germinação.


    Outro ponto essencial é que essa narrativa foi construída a partir de múltiplas fontes de conhecimento. A história das Américas não se explica apenas pelas escavações ou pela datação de fósseis. Ela é também contada pela genética, que rastreia as linhagens humanas pelo DNA; pela geologia e pela paleoecologia, que revelam como as mudanças climáticas e ambientais moldaram os deslocamentos humanos; e, sobretudo, pela história oral dos povos indígenas, guardiã de uma sabedoria que atravessa milênios.


    As tradições orais dos povos originários são verdadeiros arquivos vivos. Suas histórias de criação, seus mitos de origem e suas cosmogonias oferecem perspectivas que muitas vezes desafiam o olhar eurocêntrico e cronológico que domina a historiografia ocidental. Enquanto a ciência tenta medir o tempo em anos, essas narrativas o compreendem como um círculo, onde passado, presente e futuro se entrelaçam. Ignorar essas vozes seria perder o sentido espiritual e simbólico que os povos ameríndios atribuem à própria existência.


    Também é fundamental evitar as generalizações. Não houve uma “única rota” de chegada ao continente, nem uma “única data” de povoamento. A presença humana nas Américas foi multifásica, multirregional e diacrônica, ou seja, ocorreu em tempos e lugares diferentes, por diversos caminhos e de modos variados. Assim como não existe “o indígena” como uma identidade homogênea, também não existiu um único processo de ocupação. Cada grupo seguiu suas próprias rotas, estabeleceu suas formas de convivência com a natureza e construiu modos singulares de interpretar o mundo.


    Outro cuidado necessário está na reflexão sobre conceitos europeus que, ao longo da história, foram aplicados de maneira inadequada aos povos americanos. Termos como “raça”, “índio” e “civilização” nasceram dentro de uma matriz colonial de pensamento e precisam ser revisitados criticamente. Durante muito tempo, a Europa classificou os povos do mundo conforme uma hierarquia de progresso, colocando a si mesma como medida do humano e relegando os demais à condição de “primitivos” ou “selvagens”. Hoje sabemos que essa ideia é não apenas cientificamente falsa, mas também moralmente inaceitável. As culturas indígenas das Américas são civilizações plenas, dotadas de filosofias, cosmologias, ciências e artes próprias, apenas distintas em seus modos de conceber a vida, o tempo e o sagrado. Por isso mesmo, não podemos transformar também os povos originários em figuras intocáveis, quase sobrenaturais, guardiões místicos de um passado puro. Os povos indígenas são, antes de tudo, seres humanos complexos, com alegrias, tristezas, dúvidas, ciúmes, conflitos e contradições. Eles não são museus ambulantes nem personagens de folhetos idealizados; são comunidades vivas, que disputam terras, fazem política, amam, erram e reinventam suas práticas.


    Reconhecer isso não diminui a importância de suas tradições; ao contrário, torna o respeito mais justo. Quando idealizamos, transformamos complexidades em rótulos fáceis como o “bom selvagem”, a “sabedoria pura”, a “natureza incorrupta”. Essas imagens simplificam e, por isso, apagam vozes internas, dissidências, conflitos de gerações, tensões entre aldeias, disputas por recursos, rivalidades políticas. A história real das comunidades é cheia de disputas por poder, de decisões controversas, de mudanças forçadas e de negociações cotidianas. Culturas mudam, incorporam elementos novos, abandonam outros, criam soluções inéditas diante de pressões externas. Essas características não as “desfiguram”; ao contrário, mostram sua capacidade de resistência e reinvenção. Assim, ver um ritual transformado, uma língua mesclada, ou um jovem indígena com redes sociais e formação universitária é perceber a continuidade em movimento e não uma perda absoluta. Ignorar isso é reduzir o humano ao exótico.


    Por fim, ao longo de todo o livro, optamos pelo uso do termo “indígena” em lugar de “índio”. Essa escolha não é apenas semântica, mas política e ética. A palavra “índio” nasceu de um erro histórico, o equívoco de Colombo que acreditava ter chegado às Índias Orientais. Desde então, o termo foi usado como rótulo genérico e muitas vezes pejorativo, apagando a diversidade de centenas de povos distintos. “Indígena”, por sua vez, vem do latim indigena, que significa “nascido da terra”. Essa expressão reconhece a origem e o pertencimento, respeitando o vínculo profundo que esses povos mantêm com o território, com seus antepassados e com o espírito da natureza.


    Assim, Vozes da terra não é apenas um livro sobre o passado, é um convite a escutar o que ainda ecoa sob o chão das Américas. É uma tentativa de devolver a esses povos o lugar que lhes foi negado nas narrativas oficiais, o de protagonistas da própria história. Ler Vozes da terra é aceitar um pacto de escuta e humildade. É compreender que a história das Américas não pertence apenas às escavações e aos arquivos, mas também à memória das florestas, aos cânticos das aldeias, às montanhas e às águas que guardam lembranças. Este livro propõe olhar o passado não como um cenário distante, mas como uma presença que ainda respira e que, se bem compreendida, pode nos ensinar a reconstruir o futuro com mais equilíbrio, respeito e sabedoria. Mais do que um relato histórico, este livro é um diálogo entre o que fomos e o que ainda podemos ser, uma escuta atenta das vozes que a terra, generosa e paciente, ainda insiste em sussurrar.

  


  
    UNIDADE I 


    AS ORIGENS DO POVOAMENTO DAS AMÉRICAS

  


  
    CAPÍTULO 1


    O POVOAMENTO DA AMÉRICA: ORIGENS E TEORIAS


    1.1 O Homo sapiens e as grandes migrações


    A evolução humana e as grandes migrações do Homo sapiens representam uma das mais fascinantes narrativas da história. Essa trajetória envolve milhões de anos de transformações biológicas, culturais e ambientais, desde os primeiros hominídeos até a dispersão global do ser humano moderno.


    A história do ser humano é, antes de tudo, uma narrativa de transformação, adaptação e deslocamento. A trajetória do Homo sapiens, desde seus primórdios na África até sua presença global, é uma das mais notáveis epopeias biológicas e culturais já conhecidas. Para compreender a complexidade da existência humana, é preciso retornar a um passado profundo, que começa muito antes do surgimento da nossa espécie, com os primeiros hominídeos que trilharam os caminhos da savana africana há milhões de anos.


    A linhagem humana divergiu de um ancestral comum que compartilhamos com os chimpanzés há cerca de seis a sete milhões de anos, provavelmente no coração da África. Entre os primeiros representantes dessa linhagem destacam-se espécies como Sahelanthropus tchadensis, Orrorin tugenensis e Ardipithecus ramidus, que já apresentavam sinais rudimentares de bipedalismo. A capacidade de caminhar ereto sobre dois pés foi um divisor de águas na evolução dos hominídeos. Ela permitiu não apenas uma visão mais ampla do ambiente e um uso mais livre das mãos, como também favoreceu a termorregulação corporal, oferecendo vantagem adaptativa nas regiões abertas e quentes da savana (Tattersall, 2012).


    O bipedalismo se consolida com o surgimento do gênero Australopithecus, por volta de quatro milhões de anos atrás. Espécies como Australopithecus afarensis (cujo esqueleto mais famoso foi batizado de “Lucy”) exibiam uma anatomia já bastante adaptada à locomoção terrestre, ainda que conservassem algumas habilidades arborícolas (Leakey; Lewin, 2010). Esses hominídeos ocupam uma posição crucial entre os primitivos ancestrais e os primeiros representantes do gênero Homo, que surgiria mais tarde, carregando as sementes do que viria a ser a humanidade moderna.


    Por volta de 2,5 milhões de anos atrás, com o surgimento do Homo habilis, inicia-se uma transformação decisiva: o uso sistemático de ferramentas de pedra. Este hominídeo, muitas vezes chamado de “homem habilidoso”, foi responsável pela produção de instrumentos da chamada indústria lítica olduvaiense, com lascas cortantes, utilizados para processar alimentos e abrir ossos em busca de tutano. Era o início de uma cultura material rudimentar, porém significativa, que marcaria profundamente a trajetória da espécie humana (Carbonell; Sala, 2017).


    A partir desse momento, a inteligência técnica e social dos hominídeos começou a se expandir. O passo seguinte foi dado pelo Homo erectus, espécie que surgiu há cerca de 1,8 milhão de anos. Mais robusto e com um cérebro maior do que o de seus antecessores, o Homo erectus foi o verdadeiro pioneiro das grandes migrações. Ele foi o primeiro hominídeo a sair da África, alcançando a Europa, a Ásia Central e o Sudeste Asiático. A sua passagem foi marcada por importantes realizações culturais: domínio do fogo, elaboração de ferramentas mais complexas (como bifaces e machados da tradição acheulense), caça cooperativa e, possivelmente, formas embrionárias de linguagem.


    Durante muito tempo, várias espécies humanas coexistiram no planeta. Entre elas, destacam-se o Homo heidelbergensis, o Homo floresiensis, o Homo naledi, os Denisovanos e o Homo neanderthalensis. Este último viveu na Europa e em partes da Ásia até cerca de 40 mil anos atrás. Mas foi na África, há cerca de 300 mil anos, que surgiu o Homo sapiens, nossa própria espécie, como mostram os fósseis de Jebel Irhoud, no Marrocos (Hublin, 2017).


    Com o Homo sapiens, assistimos ao nascimento da linguagem complexa, da imaginação criadora e de estruturas sociais altamente organizadas. Ferramentas mais sofisticadas de pedra, osso e marfim passaram a ser produzidas. Ornamentos pessoais, pigmentos utilizados para pintar o corpo ou objetos, enterros ritualizados e, mais tarde, pinturas rupestres e esculturas demonstram uma nova maneira de habitar o mundo: simbólica, abstrata, religiosa (Mithen, 1996). É nesse momento que acontece o que muitos estudiosos chamam de “Revolução Cognitiva”, entre 50 mil e 30 mil anos atrás: os humanos passam a inventar mitos, produzir arte, desenvolver linguagem complexa e cooperar em grupos cada vez maiores (Harari, 2014).


    Por volta de 70 a 60 mil anos atrás, grupos de Homo sapiens iniciaram sua segunda grande jornada: a migração para fora da África. Esse processo foi desencadeado por uma combinação de fatores climáticos, demográficos e ecológicos. Os primeiros grupos seguiram rotas costeiras em direção ao Oriente Médio, ao sul da Ásia e, posteriormente, à Austrália. A travessia de mares até as ilhas da Indonésia e a ocupação do continente australiano há cerca de 50 a 60 mil anos exigiram técnicas de navegação rudimentares, mas eficazes, e atestam o avanço tecnológico desses primeiros migrantes (Mellars, 2006).


    Entre 45 e 40 mil anos atrás, o Homo sapiens chegou também à Europa. Ali, encontrou os neandertais, com quem compartilhou territórios e, comprovadamente, realizou cruzamentos genéticos. A herança dos neandertais pode ser identificada ainda hoje no DNA de populações não africanas. O encontro entre essas duas espécies foi provavelmente marcado por conflitos, trocas culturais e competição por recursos. Contudo, foi o Homo sapiens quem prevaleceu, não por força, mas por flexibilidade: adaptava-se com rapidez, inovava, organizava-se em redes sociais extensas e cooperativas (Pääbo, 2014).


    A última fronteira a ser conquistada foi o continente americano. O povoamento das Américas é tema de intensos debates acadêmicos, mas há um consenso crescente de que a presença humana se consolidou entre 20 e 15 mil anos atrás. A rota mais amplamente aceita é a travessia pelo Estreito de Bering, entre a Sibéria e o Alasca, quando o nível do mar estava mais baixo e formava uma ponte terrestre conhecida como Beringia. No entanto, pesquisas mais recentes sugerem também rotas alternativas pela costa do Pacífico, que podem ter acelerado a ocupação de regiões como o sul do Chile, onde sítios arqueológicos datam de 14.500 anos (Dillehay, 2017a).


    À medida que se dispersavam pelo globo, os grupos humanos foram se adaptando a diferentes ecossistemas e desenvolvendo culturas próprias. As pressões seletivas em cada ambiente favoreceram variações genéticas locais, na pigmentação da pele, na resistência a doenças, na capacidade de metabolizar certos alimentos. Ao mesmo tempo, surgiram narrativas míticas, rituais, línguas e cosmologias que interpretavam o mundo segundo as experiências únicas de cada povo. A extraordinária diversidade humana que conhecemos hoje é fruto dessa longa e rica história de deslocamento, adaptação e invenção. A diversidade humana, portanto, não é algo secundário: ela é a essência da nossa espécie (Lalueza-Fox, 2021).


    A trajetória do Homo sapiens não pode ser reduzida a uma história linear de progresso técnico. A chamada “Revolução Cognitiva” impulsionou não apenas a imaginação, mas também a cooperação em larga escala. Os humanos começaram a produzir arte rupestre, a enterrar seus mortos com símbolos de espiritualidade, a desenvolver instrumentos musicais e a formar alianças além do laço familiar. Esse salto qualitativo permitiu a formação de redes sociais complexas, a transmissão de saberes acumulados e, mais tarde, a agricultura, as cidades e os sistemas de escrita. Esse caminho é, sobretudo, uma saga de imaginação, espiritualidade, conflito, cuidado e invenção. Somos uma espécie migrante, nascida do movimento e da mudança. Nosso corpo carrega as marcas de milhões de anos de adaptações evolutivas; nossa mente, os ecos das primeiras histórias contadas à beira do fogo. Conhecer essa origem é mais do que um exercício científico, é um gesto de reconexão com a matriz comum de toda a humanidade, e uma forma de reconhecer a dignidade e a pluralidade dos povos que, em diferentes partes do mundo, deram continuidade àquilo que nos torna humanos: a capacidade de criar mundos.


    1.2 A teoria do Estreito de Bering e suas evidências


    
      Figura 1.1: Estreito de Bering

      [image: Vista do Polo Norte mostrando o Oceano Ártico, a Groenlândia coberta de gelo e partes da América do Norte e da Eurásia ao redor.  Descrição gerada por IA]
    

    Fonte: Wikimedia Foundation. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/.


    A resposta tradicional para o povoamento da América, amplamente ensinada durante grande parte do século XX, aponta para a travessia do Estreito de Bering durante a última glaciação, quando o nível do mar estava substancialmente mais baixo. No entanto, descobertas recentes e novas abordagens metodológicas vêm desafiando essa visão única, propondo uma narrativa mais complexa, multifocal e mais antiga do que se supunha (Meltzer, 2021; Raff, 2022).


    A chamada Teoria do Estreito de Bering propõe que os primeiros seres humanos chegaram às Américas vindos da Sibéria, atravessando uma região que se assemelhava a uma estreita faixa de mar que separa a Ásia do atual Alasca. Durante o último período glacial, entre 26.000 e 19.000 anos atrás, vastas quantidades de água estavam aprisionadas nas calotas polares, fazendo com que o nível do mar caísse mais de 100 metros. Essa retração expôs uma ponte terrestre conhecida como Beringia, que unia os dois continentes (Fagundes; Salzano; Bonatto, 2008). Com centenas de quilômetros de largura, Beringia não era apenas um corredor de passagem, mas uma vasta região habitável, com ecossistemas ricos em megafauna e vegetação adaptada ao clima frio e seco.1


    A teoria beringiana ganhou força no início do século XX, com base em três grandes conjuntos de evidências: as semelhanças morfológicas entre populações indígenas americanas e povos do nordeste asiático; a existência da ponte terrestre durante as glaciações; e a presença de ferramentas de pedra associadas a animais extintos na América do Norte, particularmente no sítio de Clovis, no Novo México. A cultura Clovis, datada de cerca de 13.000 anos atrás, foi por muito tempo considerada o registro mais antigo da presença humana nas Américas (Haynes, 2002). Suas pontas de projétil, feitas com grande precisão, foram encontradas em vários pontos do território estadunidense e se tornaram referência para o modelo clássico.


    Segundo esse modelo, pequenos grupos de caçadores-coletores atravessaram a Beringia a pé, seguindo grupos de animais e gradualmente expandindo-se para o interior do continente americano. A abertura de um corredor livre de gelo, entre as geleiras Laurentide e Cordillerana, teria possibilitado o avanço para o sul do atual Canadá, permitindo o rápido espalhamento desses grupos pelo interior da América do Norte (Goebel; Waters; O’Rourke, 2008). A eficiência adaptativa e a mobilidade desses grupos teriam favorecido a ocupação de vastas áreas em poucas gerações, atingindo inclusive a América do Sul em menos de mil anos.


    Entretanto, a partir da década de 1980, esse modelo começou a ser questionado. Descobertas arqueológicas no Chile, no Brasil e em outros pontos das Américas indicavam ocupações humanas anteriores à cultura Clovis. O sítio de Monte Verde, no sul do Chile, é um exemplo crucial nesse debate. Escavações conduzidas por Tom Dillehay revelaram estruturas habitacionais, restos alimentares e artefatos datados de pelo menos 14.500 anos atrás, uma cronologia anterior ao que se discutia (Dillehay, 2017a). A aceitação científica da antiguidade de Monte Verde desestabilizou a ideia de que Clovis representava os primeiros americanos e abriu espaço para um repensar radical sobre as origens do povoamento.2


    Outros sítios como Pedra Furada, no Piauí, Brasil (Guidon; Delibrias, 1986); Topper, na Carolina do Sul (Goodyear, 2005); e Paisley Caves, no Oregon (Gilbert, 2008), também apresentaram evidências de ocupações mais antigas, ainda que muitas dessas descobertas tenham sido objeto de intenso debate sobre a confiabilidade das datações e a interpretação dos artefatos.


    Em paralelo, a genética populacional começou a oferecer novas ferramentas de análise. Estudos de DNA mitocondrial, cromossomo Y e genoma nuclear de populações indígenas americanas e asiáticas revelaram uma ancestralidade comum, indicando que os primeiros americanos descendiam de grupos originários da Sibéria (Reich, 2018). Contudo, os dados genéticos também apontaram uma diversificação complexa, com múltiplas linhagens fundadoras e sinais de isolamento prolongado na Beringia antes da migração efetiva para o continente americano (Tamm, 2007; Moreno-Mayar et al., 2018a).


    Essa hipótese sugere que os antepassados dos ameríndios viveram isolados por milhares de anos na região beringiana, antes de migrarem em direção ao sul (Fagundes; Salzano; Bonatto, 2008).3 Essa população ancestral, geneticamente diferenciada, teria dado origem a todas as populações nativas do continente. Porém, o caminho que seguiram e os tempos exatos dessa dispersão ainda são objeto de controvérsia. Com o avanço da arqueogenética,4 novas descobertas desafiaram a exclusividade da rota terrestre (Raff, 2022).


    Hoje, uma teoria complementar ganha cada vez mais apoio: a hipótese da rota costeira do Pacífico. De acordo com essa proposta, os primeiros grupos humanos teriam migrado ao longo da costa pacífica da América do Norte, utilizando embarcações rudimentares, aproveitando os recursos marinhos e se deslocando por corredores livres de gelo muito antes da abertura do corredor interior (Erlandson; Braje, 2011). Essa rota seria ecologicamente viável, rica em alimentos e, sobretudo, mais acessível em um período em que o interior do continente ainda estava coberto por gelo. As dificuldades em encontrar evidências diretas dessa migração marítima se explicam em parte porque o nível do mar subiu mais de 120 metros desde então, submergindo possíveis sítios arqueológicos litorâneos.


    A pluralidade de evidências (arqueológicas, genéticas, linguísticas e geográficas) aponta então para uma origem mais antiga, mais complexa e mais diversificada do povoamento americano (Meltzer, 2021). Não se trata mais de buscar uma única rota ou uma data exata, mas de compreender uma série de movimentos populacionais ao longo de milhares de anos, em ondas migratórias distintas, com adaptações específicas a diversos ambientes. O modelo atual reconhece que os primeiros americanos não foram apenas caçadores de grandes mamíferos seguindo uma trilha de gelo, mas também navegadores, coletores costeiros, construtores de abrigos, produtores de cultura e linguagem.


    O povoamento das Américas é hoje visto como o resultado de múltiplas interações entre fatores ecológicos, climáticos, culturais e biológicos. A teoria do Estreito de Bering permanece central, pois há sólida evidência genética e geológica de que os primeiros humanos vieram, de fato, da Ásia (Reich, 2018). No entanto, o caminho que percorreram até se espalharem do Alasca à Patagônia foi mais intrincado do que se imaginava. Os primeiros americanos, com sua engenhosidade e capacidade de adaptação, enfrentaram glaciações, desertos, florestas tropicais e cordilheiras imensas. Deixaram pegadas em cavernas, cinzelaram pedras, enterraram seus mortos e contaram histórias que, mesmo sem escrita, ecoaram nas mitologias e tradições dos povos originários.


    1.3 Vitus Bering e a exploração do extremo norte: navegação, cartografia e tragédia no Pacífico Ártico


    A história da exploração geográfica do mundo está profundamente entrelaçada com a trajetória de indivíduos que se lançaram aos mares movidos por ambições científicas, interesses políticos e, muitas vezes, um desejo quase místico de decifrar os contornos do desconhecido. Um desses personagens notáveis foi Vitus Jonassen Bering (1681-1741), navegador dinamarquês a serviço da Rússia czarista, cujas vida e morte se tornaram emblemáticas da complexa relação entre o poder imperial, a ciência e os limites do corpo humano diante das forças da natureza (Frost, 2003; Moxham, 2002). É em homenagem a ele que hoje conhecemos o Estreito de Bering, passagem marítima que separa a Ásia da América do Norte, especificamente a Sibéria do atual Alasca.


    Vitus Bering nasceu na Dinamarca, mas encontrou sua carreira e seu destino na expansão marítima russa durante o reinado de Pedro, o Grande. A Rússia, na virada do século XVII para o XVIII, procurava estabelecer-se como uma potência moderna e científica, e o conhecimento preciso das fronteiras orientais do império era uma prioridade estratégica (Bolshakov, 2018). Foi nesse contexto que Bering se naturalizou russo e passou a liderar expedições navais organizadas pela Academia de Ciências de São Petersburgo e pela própria corte imperial (Bobrinskoy, 2013).


    A importância da missão que daria origem ao nome do estreito se revela pela sua finalidade cartográfica: a determinação dos limites entre os continentes e os oceanos naquela parte ainda amplamente desconhecida do globo. A principal dúvida da época era se a Sibéria estava diretamente conectada ao continente americano por terra ou se havia um corpo de água separando os dois blocos continentais. Em 1728, Bering navegou por essa faixa de mar ainda inexplorada, percorrendo a região entre o nordeste da Ásia e o noroeste do que viria a ser o Alasca. Ao conseguir atravessar esse trecho, Bering forneceu uma evidência fundamental de que a Ásia e a América do Norte eram, de fato, separadas por um estreito marítimo (Golder, 1922; Frost, 2003). Essa constatação teve um impacto duradouro na cartografia mundial, pois permitiu aos geógrafos da época representarem corretamente as massas continentais do hemisfério norte e as rotas marítimas possíveis (Moxham, 2002).


    Contudo, a glória do nome inscrito nos mapas mundiais não veio sem custos. Bering participou de outras missões, sendo a mais dramática aquela que culminou em sua própria morte. Em 1741, liderou uma nova expedição, parte da chamada Segunda Expedição de Kamchatka, cujo objetivo era alcançar e explorar as terras a leste da Sibéria, o que hoje conhecemos como Alasca. Nessa ocasião, a expedição partiu com 78 homens, entre marinheiros, soldados, cientistas e naturalistas (Frost, 2003; Bolshakov, 2018). Enfrentando condições extremas de frio, fome e doenças (especialmente o escorbuto, que dizimava tripulações na ausência de alimentos frescos), a viagem se transformou em um drama humano (Lücke, 2014).


    A embarcação de Bering, o navio São Pedro, foi gravemente danificada por tempestades e ventos adversos. Os suprimentos começaram a escassear, e a saúde dos tripulantes rapidamente se deteriorou. Em meio ao caos, foi finalmente avistada a terra que mais tarde seria chamada de Alasca, embora o reconhecimento territorial não tenha sido sistemático naquele momento. Em vez disso, a expedição foi forçada a interromper a missão e procurar abrigo. Na ilha que hoje leva seu nome, Ilha Bering, o navegador adoeceu gravemente e morreu em dezembro de 1741, tornando-se uma das muitas vítimas da tentativa de domar os limites geográficos e humanos do mundo conhecido (Steller, 2003 [1774]; Bolshakov, 2018).


    Dos 78 integrantes da expedição, apenas 46 sobreviveram, e mesmo estes retornaram marcados pelas privações e pelas perdas. Ainda assim, os dados coletados (mapas, descrições geográficas, espécimes naturais) representaram um marco na consolidação do conhecimento europeu sobre o Pacífico Norte e os contornos finais da Terra (Golder, 1922; Lücke, 2014). A figura de Bering foi posteriormente elevada a símbolo do heroísmo científico, e o estreito entre os dois continentes foi batizado em sua homenagem.


    1.4 Vestígios da antiguidade: achados arqueológicos e o enigma do povoamento das Américas


    Ao longo das últimas décadas, o avanço das técnicas de escavação, datação e análise genética, bem como a ampliação dos horizontes teóricos da antropologia, têm revelado um panorama complexo, repleto de evidências intrigantes, lacunas metodológicas e debates científicos em aberto. Os achados da presença humana pelo continente americano têm desempenhado papel central nesse processo, desafiando teorias tradicionais e obrigando os estudiosos a repensarem os caminhos, os tempos e os modos pelos quais os primeiros humanos chegaram ao Novo Mundo (Meltzer, 2009; Goebel; Waters; O’Rourke, 2008).


    Durante grande parte do século XX, a narrativa predominante do povoamento das Américas foi ancorada na chamada “hipótese Clovis”. Segundo essa teoria, os primeiros seres humanos teriam cruzado o Estreito de Bering a pé por meio da ponte terrestre chamada Beringia, exposta anteriormente (c. 26.000 a 19.000 anos atrás). Esses grupos teriam descido para o interior do continente por um corredor livre de gelo, entre as geleiras Laurentide e da Cordilheira, por volta de 13.000 anos atrás, alcançando regiões ao sul e dando origem à cultura Clovis (Waters; Stafford, 2007).


    Essa cultura é caracterizada por pontas de lança cuidadosamente talhadas, conhecidas como pontas Clovis, feitas de pedra com uma técnica refinada de lascamento. Seus sítios estão espalhados principalmente pelos Estados Unidos e pelo norte do México. As pontas Clovis, datadas de aproximadamente 13.200 a 12.800 anos atrás, eram por muito tempo consideradas os mais antigos vestígios humanos no continente (Meltzer, 2015a). Por isso, a chamada “Primeira Onda Clovis” foi tratada como o marco inicial da presença humana na América.


    Contudo, a partir da segunda metade do século XX, essa teoria começou a ser contestada por uma crescente quantidade de achados arqueológicos que não se encaixavam nos limites cronológicos e culturais impostos pela hipótese Clovis (Neves, 2012a).


    Diversos sítios arqueológicos passaram a oferecer evidências de ocupações humanas anteriores à cultura Clovis, abrindo o caminho para novas teorias e interpretações. Talvez o mais famoso desses sítios seja Monte Verde, localizado ao sul do Chile. Escavado por Tom Dillehay e sua equipe, o sítio revelou uma ocupação humana datada de pelo menos 14.500 anos atrás, ou seja, mil anos antes da cultura Clovis. Além disso, objetos de madeira, fragmentos de carne preservada, ferramentas de pedra e estruturas de habitação bem delimitadas indicam um assentamento duradouro e complexo (Dillehay, 2015). Monte Verde foi amplamente aceito pela comunidade científica internacional após décadas de escrutínio, e sua aceitação mudou de maneira definitiva a cronologia do povoamento americano.


    Outro sítio polêmico é Pedra Furada, no Piauí, Brasil. A arqueóloga franco-brasileira Niède Guidon e sua equipe encontraram vestígios de fogueiras, lascas de pedra e até supostas pinturas rupestres com datas que remontam a 30.000 anos atrás, e, em algumas camadas, até 50.000 anos. Esses achados foram e continuam sendo alvo de debates intensos. Muitos especialistas questionam se os artefatos foram de fato produzidos por humanos ou se são produtos de processos naturais (Meltzer, 2009). Ainda assim, o sítio permanece como um dos maiores enigmas da arqueologia americana (Fiedel, 2017).


    No estado da Pensilvânia, EUA, o sítio Meadowcroft Rockshelter também oferece evidências de presença humana há cerca de 16.000 anos, com pontas de projétil distintas da Clovis e uma sequência estratigráfica bem preservada (Adovasio; Pedler, 2016). Apesar de algumas críticas iniciais quanto à contaminação das amostras de carbono, análises posteriores corroboraram a antiguidade do sítio.


    Sítios menos conhecidos, como os do Vale do Rio Santa Maria, no Uruguai, também fornecem indícios de ocupações humanas antigas que desafiam a linearidade dos modelos tradicionais (López; Bracco, 2010).


    A multiplicidade de sítios pré-Clovis distribuídos por diferentes regiões das Américas implica a existência de mais de uma rota migratória e vários momentos de entrada humana no continente. As principais hipóteses migratórias que emergem dos dados arqueológicos, genéticos e linguísticos incluem: a rota costeira do Pacífico, que sugere que grupos humanos teriam descido pelas margens do Pacífico, usando canoas e vivendo de recursos marinhos, muito antes que o corredor continental estivesse livre de gelo (Erlandson; Braje, 2011). Outra hipótese é a de múltiplas entradas pela Beringia: em vez de uma única onda migratória, o estreito de Bering pode ter testemunhado várias entradas humanas em momentos diferentes, com populações diversas, algumas das quais se fixaram na própria região da Beringia por milhares de anos (Tamm et al., 2007). Também existem hipóteses alternativas mais controversas, que sugerem possíveis contatos transoceânicos com a Oceania ou a Europa Paleolítica (como a teoria solutreana), mas essas ideias carecem de respaldo empírico robusto e são amplamente criticadas na comunidade científica (Straus; Meltzer; Goebel, 2005).


    Apesar dos avanços significativos, a arqueologia americana continua a enfrentar inúmeros desafios: problemas de datação, pois muitos sítios antigos estão em contextos geológicos complexos, e as amostras podem estar contaminadas. Além disso, a própria limitação das técnicas de datação por radiocarbono em contextos muito antigos torna difícil a precisão cronológica (Waters; Stafford, 2014). Outro desafio está na interpretação de artefatos: a distinção entre geofatos (objetos produzidos por processos naturais) e artefatos (produzidos por humanos) nem sempre é clara, o que é particularmente problemático em sítios como Pedra Furada (Fiedel, 2017). As condições de preservação também dificultam o trabalho: o clima tropical, como o do Brasil, dificulta a preservação de vestígios orgânicos (ossos, tecidos, restos vegetais), o que limita as informações obtidas (Neves, 2012b). E, por fim, há a resistência teórica: parte da comunidade científica foi (e ainda é) resistente à aceitação de sítios muito antigos, por receio de romper com paradigmas estabelecidos, demonstrando o quanto a arqueologia é também um campo de disputas epistemológicas (Meltzer, 2015b).


    O estudo dos achados da presença humana pelas Américas revela um continente de ocupações diversas e antigas. A ideia de um único povoamento, linear e recente, foi sendo progressivamente substituída por modelos mais complexos, que reconhecem as múltiplas rotas, os diferentes tempos e a diversidade cultural dos primeiros americanos. Apesar das controvérsias e das incertezas, esses achados enriquecem nossa compreensão das capacidades adaptativas dos grupos humanos do Paleolítico, capazes de atravessar vastas distâncias, explorar diferentes ecossistemas e deixar sua marca, mesmo que tênue, no tempo profundo da história humana. A arqueologia americana, portanto, está longe de apresentar respostas definitivas; ao contrário, é um campo aberto, em constante reformulação, à medida que novas escavações e tecnologias lançam luz sobre os mistérios ainda enterrados sob os solos do continente. Esse capítulo da história humana, com suas trilhas apagadas e suas pistas reencontradas, não é apenas uma questão de datação e sítios, mas de reimaginar o passado, com a humildade de quem escava não apenas a terra, mas as próprias ideias.


    1.5 Niède Guidon e o enigma de Pedra Furada: entre provas e polêmicas


    No sertão pedregoso do Piauí, mais precisamente na região de São Raimundo Nonato, uma das mais intrigantes controvérsias da arqueologia americana emergiu da aridez do solo brasileiro. A protagonista desse debate é Niède Guidon, uma arqueóloga de origem franco-brasileira que dedicou boa parte de sua vida a decifrar os vestígios milenares ocultos entre os paredões avermelhados da Serra da Capivara. Para ela, ali estavam sinais de uma presença humana profundamente anterior àquilo que a ciência arqueológica convencional havia admitido: não de 12 mil, mas de até 50 mil anos atrás (Guidon, 2007; Guidon; Pessis; Martin, 2011).


    Niède Guidon, desde muito jovem, revelou uma curiosidade inquieta pelos mistérios do passado humano e pela possibilidade de que os solos brasileiros guardassem segredos ainda não contados. Formada em História Natural pela Universidade de São Paulo, sua trajetória acadêmica a levaria à França, onde se doutoraria na Sorbonne, em Paris, e entraria em contato com as vanguardas da arqueologia mundial (Morais, 2005). Niède Guidon chegou ao Brasil na década de 1970 como parte de uma missão arqueológica franco-brasileira e, desde então, passou a defender com vigor a ideia de que o povoamento das Américas não se deu exclusivamente por meio da rota do Estreito de Bering, como sustentava a teoria dominante (Meltzer, 2009). Seus estudos no sítio arqueológico de Pedra Furada transformaram-se em bandeira de uma hipótese alternativa e revolucionária: a de que grupos humanos já habitavam o Nordeste brasileiro dezenas de milênios antes do que os registros tradicionalmente aceitavam (Guidon; Parente, 1990).


    Os vestígios que ela e sua equipe encontraram, principalmente entre os anos 1970 e 1990, consistiam em restos de fogueiras, lascas de pedras com aparente intencionalidade e pigmentações nas rochas que poderiam ser interpretadas como as mais antigas pinturas rupestres das Américas. Utilizando datações por carbono-14 e termoluminescência, os materiais analisados indicavam datas que iam de 30.000 até 50.000 anos antes do presente (Guidon, 1992; Guidon, 2007). Essas descobertas, se confirmadas, teriam um impacto profundo sobre a compreensão do processo de povoamento humano nas Américas, obrigando a revisar não só rotas migratórias, mas também o entendimento sobre a capacidade adaptativa dos primeiros hominídeos em ambientes tropicais hostis (Beccera-Valdivia; Higham, 2020).


    Contudo, a proposta de Guidon não foi recebida sem reservas, ao contrário, provocou intensas reações dentro da comunidade científica. Muitos arqueólogos norte-americanos e latino-americanos mantiveram uma posição cética quanto à interpretação dos achados (Meltzer, 2009). Um dos principais pontos de tensão reside no fato de que as lascas de pedra, apontadas por Guidon como ferramentas ou instrumentos líticos, poderiam, segundo seus críticos, ter origem natural. Erosões, quedas de pedras, rachaduras induzidas por incêndios naturais e movimentos geológicos poderiam produzir fragmentos com aparência semelhante às lascas humanas. Esses materiais foram então chamados de geofatos, ou seja, artefatos naturais, em oposição a artefatos criados pela ação humana (Martin; Guidon, 1994).


    Além disso, os vestígios de fogueiras, datados em camadas muito antigas, foram também interpretados por alguns pesquisadores como possíveis formações resultantes de queimadas naturais provocadas por raios ou combustão espontânea de matéria orgânica (Meltzer, 2009). O argumento principal dos críticos era epistemológico: para aceitar a hipótese de um povoamento humano com tamanha antiguidade, os indícios precisariam ser irrefutáveis, múltiplos e sistematicamente verificados. E, segundo eles, as evidências de Pedra Furada ainda deixavam margem para interpretações ambíguas (Ardelean, 2020).


    Entretanto, Niède Guidon nunca recuou diante das críticas. Com firmeza e um misto de paixão e rigor, defendeu sua posição ao longo de décadas, buscando respaldo em estudos interdisciplinares, investindo em estruturas de pesquisa como o Parque Nacional da Serra da Capivara e o Museu do Homem americano (Guidon, 1994; Guidon, 2007). Mais do que uma arqueóloga, Guidon se tornou símbolo de resistência científica e de um esforço admirável pela preservação do patrimônio arqueológico do interior do Brasil (Morais, 2005).


    Ao longo do tempo, novas descobertas ao redor do continente americano começaram a dar algum respaldo, ainda que indireto, às ideias de Guidon. Sítios como Monte Verde, no Chile, datados de aproximadamente 18 mil anos, já haviam quebrado a rigidez da cronologia de Clovis (Dillehay, 2015). Mais recentemente, vestígios no México e nos Estados Unidos, com datas que podem chegar a 30 mil anos, contribuíram para relativizar os paradigmas dominantes, ainda que sem confirmar diretamente a cronologia extrema de Pedra Furada (Ardelean, 2020).


    As incoerências atribuídas ao trabalho de Guidon não eliminam o seu papel pioneiro. Se, por um lado, muitos artefatos carecem de consenso quanto à sua origem antrópica, por outro, o conjunto de suas descobertas colocou o Brasil no centro de um debate global sobre a origem dos primeiros americanos (Guidon, 2007). Sua proposta de um povoamento muito anterior à entrada pelo Alasca obrigou gerações de pesquisadores a revisitar seus pressupostos, a testar novas metodologias e a olhar para o passado americano com maior complexidade (Beccera-Valdivia; Higham, 2020).


    O caso de Pedra Furada permanece, assim, como um dos maiores enigmas da arqueologia americana: um misto de indício promissor, debate acalorado e lacunas interpretativas. Nele, a figura de Niède Guidon aparece não apenas como cientista, mas como personagem simbólica de uma arqueologia que ousa questionar verdades estabelecidas. Seu legado está menos em oferecer certezas do que em ampliar o campo das perguntas e, talvez, isso seja mesmo o mais essencial na ciência (Guidon, 2007). A terra, ali, no sertão do Piauí, ainda guarda seus segredos, e a arqueologia, como as pedras de Pedra Furada, ainda está longe de ter dito sua última palavra.


    A contribuição de Niède Guidon transcende a controvérsia científica. Sua atuação foi decisiva para a criação e estruturação do Parque Nacional da Serra da Capivara, que reúne mais de mil sítios arqueológicos catalogados, um patrimônio da humanidade tombado pela Unesco (Guidon; Pessis; Martin, 2011). Ela também idealizou e dirigiu a Fundação Museu do Homem Americano (FUMDHAM), uma instituição que articula pesquisa, conservação, educação e inclusão social em uma das regiões mais carentes do Brasil. Para proteger os sítios arqueológicos da degradação e do abandono, liderou projetos de infraestrutura, formação de guias locais, educação ambiental e desenvolvimento sustentável (Morais, 2005). Seu trabalho integrava a ciência ao cuidado com o território e com as populações locais.


    1.6 Zazá: a primeira nordestina e os mistérios da pré-história brasileira


    No vasto cenário da pré-história das Américas, algumas descobertas emergem não apenas como marcos científicos, mas como janelas para a reconstrução da vida de pessoas que habitaram o continente há milênios. Uma dessas figuras emblemáticas é Zazá, considerada a mulher mais antiga já encontrada no Nordeste brasileiro. Seu esqueleto, descoberto em 1990, na Serra da Capivara, no estado do Piauí, tornou-se um dos mais importantes achados arqueológicos do Brasil, oferecendo pistas valiosas sobre os primeiros habitantes daquela região (Guidon, 2014; Boëda et al., 2014). Guiada por uma dedicação incansável ao estudo das origens humanas nas Américas, Niède Guidon e sua equipe localizaram os restos mortais de Zazá em meio a escavações sistemáticas que já haviam revolucionado as teorias sobre o povoamento do continente (Felice, 2020).


    O esqueleto de Zazá estava excepcionalmente bem preservado, protegido pelas condições específicas do local onde foi encontrado. Segundo as investigações arqueológicas, Zazá morreu de forma abrupta e trágica: um bloco de pedra com aproximadamente seis toneladas se desprendeu do teto da gruta e a soterrou, preservando-a no mesmo local por cerca de 9.700 anos (Guidon, 2014). Esse soterramento acidental acabou por criar um ambiente propício à conservação dos restos ósseos, permitindo que milhares de anos depois os pesquisadores pudessem reconstruir aspectos de sua vida.


    A análise osteológica de Zazá foi conduzida com profundidade pela antropóloga francesa Éveline Peyre, especialista em bioantropologia. Peyre determinou que Zazá tinha aproximadamente 30 anos de idade no momento de sua morte e que sua estatura era de cerca de 1,55 metro, o que se aproxima da média de altura de populações pré-históricas do período Holoceno no Brasil (Peyre; Guidon, 2013). O estudo de sua dentição revelou que ela apresentava seis cáries, uma característica que, embora possa ser interpretada como um sinal de desgaste alimentar, foi considerada por Peyre como indicativa de “uma dentadura sadia para uma mulher de 30 anos” dentro dos padrões de vida da época (Peyre, 2013).


    A condição dos dentes de Zazá fornece importantes pistas sobre sua dieta. Embora o acúmulo de cáries geralmente esteja associado ao consumo de carboidratos fermentáveis, como tubérculos e frutas ricas em amido, os pesquisadores levantaram a hipótese de que Zazá fazia parte de um grupo que, embora ainda baseado na coleta e na caça, já começava a explorar de forma intensiva certos alimentos vegetais, o que pode indicar uma transição cultural rumo a práticas alimentares mais complexas, um possível prenúncio das sociedades agrícolas que surgiriam milhares de anos depois no continente (Felice, 2020; Boëda, 2014).


    Além das análises físicas, o contexto arqueológico onde Zazá foi encontrada é de suma importância. A Serra da Capivara, hoje reconhecida como Patrimônio Mundial pela Unesco, é famosa não apenas pela quantidade de fósseis humanos e vestígios de ocupação milenar, mas também pelas pinturas rupestres (Guidon, 2014; Pessis, 2021). Esses registros gráficos indicam que Zazá fazia parte de uma cultura que já dominava formas de expressão simbólica e provavelmente possuía uma complexa organização social.


    A descoberta de Zazá reforçou a hipótese defendida por Niède Guidon de que o povoamento das Américas pode ter ocorrido muito antes do que o modelo tradicional baseado na cultura Clovis previa. Guidon e outros estudiosos que trabalham na região, como Gisele Daltrini Felice e Eric Boëda, sustentam que a presença humana na Serra da Capivara pode remontar a mais de 50.000 anos, com base em evidências de fogueiras, ferramentas de pedra lascada e outros vestígios que, embora ainda debatidos, desafiam as concepções tradicionais sobre as rotas migratórias e os cronogramas de ocupação das Américas (Boëda et al., 2014; Felice, 2020; Pessis, 2021).


    A trajetória de Zazá, embora individual, representa um capítulo crucial na compreensão da história dos primeiros habitantes do Brasil e, especialmente, do Nordeste. Mais do que um esqueleto preservado, Zazá simboliza a ancestralidade nordestina, uma linhagem de mulheres e homens que habitaram as paisagens áridas e desafiadoras do semiárido brasileiro há quase 10 milênios. Sua existência reforça a importância de olhar para as Américas a partir de suas próprias evidências arqueológicas e não apenas por meio de modelos importados da pré-história europeia ou asiática (Guidon, 2014; Felice, 2020).


    1.7 Os primeiros habitantes: Lund, Luzia e a presença de populações negras na América


    
      Figura 1.2: Luzia

      [image: Busto esculpido de uma pessoa careca exibido sobre uma base transparente em uma superfície lisa.  Descrição gerada por IA]
    

    Fonte: Wikimedia Foundation. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/.


    A região de Lagoa Santa, em Minas Gerais, desponta como um dos locais mais significativos para a compreensão das origens humanas no continente sul-americano e, em particular, no Brasil (Neves; Hubbe, 2005; Araujo, 2012). Nesse cenário, destacam-se duas figuras centrais para a arqueologia brasileira: o naturalista dinamarquês Peter Wilhelm Lund, pioneiro no século XIX, e o cientista brasileiro Walter Neves, que, no final do século XX, reacendeu o interesse mundial sobre a antiguidade e a diversidade dos primeiros habitantes das Américas (Neves, 2011; Strauss, 2015).


    Em meados do século XIX, mais precisamente em 1840, Peter Lund realizava expedições às cavernas calcárias da região de Lagoa Santa. Lund chegou ao Brasil motivado pela curiosidade científica e pelo desejo de explorar as formações geológicas e a diversidade biológica do Novo Mundo (Prous, 1992; Kierulff; Cartelle, 2020). O que inicialmente parecia ser uma expedição de coleta e observação transformou-se, com o tempo, em uma das mais notáveis contribuições à paleontologia e à arqueologia sul-americanas. À primeira vista, aquele território interiorano não revelava sua riqueza. Mas escondidas sob suas paisagens estavam cavernas calcárias milenares, que funcionavam como cápsulas do tempo, preservando vestígios de um passado remoto (Piló; Neves, 2020). Essas grutas, ainda pouco exploradas à época, viriam a se tornar o palco de algumas das descobertas mais significativas da ciência brasileira do período.


    Fascinado pela geologia peculiar da região e, sobretudo, pela abundância de fósseis, Lund iniciou escavações metódicas nas cavernas. Sua formação científica e seu rigor analítico permitiram que identificasse uma grande quantidade de ossadas de animais extintos, muitos dos quais pertencentes à chamada megafauna pleistocênica, criaturas de porte imenso que haviam dominado o território americano em épocas remotas (Cartelle; Hubbe, 2015). Entre esses animais estavam a preguiça gigante (Megatherium), o tigre-dente-de-sabre (Smilodon), e outras espécies que não mais existiam no planeta.


    Lund não realizou suas pesquisas sozinho. Ele contou com o trabalho direto de moradores locais, sobretudo lavradores, artesãos e trabalhadores braçais, que atuavam como ajudantes nas escavações das grutas calcárias (Kierulff; Cartelle, 2020). Esses trabalhadores foram fundamentais para a remoção de grandes quantidades de terra e pedras, bem como para o transporte de ossos e fósseis. Muitos desses auxiliares, inclusive, foram treinados por Lund para manusear com cuidado os vestígios encontrados.


    Apesar de sua posição como cientista estrangeiro, Peter Wilhelm Lund era descrito como alguém discreto, gentil e generoso, características que o ajudaram a estabelecer relações de convivência respeitosa com os moradores da região de Lagoa Santa (Prous, 1992; Kierulff; Cartelle, 2020). Ele viveu por décadas na localidade, mantendo um estilo de vida simples, o que contrastava com a imagem do europeu colonizador. Em vez de explorar ou dominar os locais, buscava compreendê-los e viver entre eles, o que gerava um certo grau de aceitação e integração (Piló; Neves, 2020).


    Mesmo assim, a maioria da população local era composta por pessoas analfabetas, profundamente religiosas e sem contato com ideias científicas modernas (Prous, 1992; Neves, 2011). Quando viam aquele homem solitário, estrangeiro, ruivo, com sotaque diferente, escavando cavernas e retirando ossos do chão com enorme cuidado, muitos moradores passaram a vê-lo com desconfiança e até com certo receio místico (Piló; Neves, 2020). Enquanto o cientista via os fósseis e as cavernas como fontes de dados científicos sobre o passado remoto da Terra e da humanidade, muitos moradores atribuíam significados religiosos ou míticos às ossadas e às grutas (Kierulff; Cartelle, 2020; Prous, 2017). Não era raro que certos vestígios fossem considerados “coisas do outro mundo” ou que as cavernas fossem associadas a lendas e superstições, algo que persiste em relatos orais recolhidos em pesquisas etnográficas recentes (Souza, 2019).


    Diz-se que alguns acreditavam que Lund era um “feiticeiro” ou “médico de defunto”, porque passava o dia inteiro dentro de cavernas com ossos humanos e de animais extintos. O fato de ele guardar milhares desses ossos em sua casa também alimentava o imaginário local. Algumas senhoras mais velhas, segundo relatos orais, diziam que o “alemão” (ele era dinamarquês, mas a distinção não era clara para os locais) “gostava de conversar com os mortos”, o que virou até mote de histórias contadas por crianças assustadas (Souza, 2019; Prous, 2017).


    De qualquer maneira, as pesquisas surtiam efeito, e a maior surpresa das escavações de Peter Wilhelm Lund não foi a megafauna em si, mas o que se encontrava associado a ela: restos mortais humanos, que o naturalista identificou como pertencentes a indivíduos de época muito antiga. Essa associação direta entre ossadas humanas e fósseis de animais extintos, encontrados no mesmo estrato geológico, sugeria que seres humanos haviam convivido com essa fauna extinta, algo que rompia com as ideias predominantes da época sobre a história (Prous, 1992; Kierulff; Cartelle, 2020). A hipótese implícita nas descobertas de Lund era revolucionária: o homem poderia estar presente no continente americano há muito mais tempo do que se supunha (Piló; Neves, 2020; Hubbe et al., 2013).


    Ao encontrar vestígios humanos em camadas profundas das cavernas, Lund abriu um caminho inédito para a ciência brasileira: pela primeira vez, o Brasil surgia como um local-chave para o estudo da pré-história humana. Suas descobertas colocaram o país no mapa da paleontologia mundial, despertando o interesse de estudiosos de diversas partes do globo (Strauss et al., 2015; Neves, 2011). Lund foi, assim, um dos primeiros a perceber que o interior do Brasil guardava não apenas uma fauna extinta de proporções colossais, mas também pistas fundamentais sobre os primeiros habitantes da América do Sul (Cartelle; Hubbe, 2015).


    Ainda que as técnicas de datação e análise do século XIX não permitissem a confirmação cronológica precisa dos achados, as evidências levantadas por Lund foram suficientemente fortes para estimular futuras gerações de arqueólogos e paleoantropólogos (Araujo et al., 2012; Hubbe et al., 2013). A possibilidade de uma presença humana remota, anterior às estimativas tradicionais, passava a ser considerada seriamente, e a região de Lagoa Santa consolidava-se como um dos mais importantes sítios arqueológicos do Brasil (Piló; Neves, 2020). Sua obra não foi apenas científica, mas também filosófica: ao descobrir que a história humana se entrelaçava com os ciclos geológicos e com os desaparecimentos das grandes espécies, Lund ajudou a inscrever o homem em uma narrativa muito mais ampla, uma narrativa na qual a natureza, o tempo profundo e a ancestralidade convergem sob as pedras silenciosas de Minas Gerais (Prous, 2017).


    A importância das descobertas de Lund reside não apenas na antiguidade das ossadas, mas também no fato de que elas foram encontradas em um contexto arqueológico relativamente preservado. No entanto, as limitações técnicas da época não permitiam a datação precisa dos vestígios, o que impôs um freio à afirmação categórica sobre a antiguidade da presença humana no Brasil (Kipnis, 2020). Mesmo assim, Lund havia plantado uma semente de imenso valor científico, que germinaria apenas mais de um século depois (Prous, 2017; Neves; Araujo, 2014).


    Após um período de relativo silêncio, as cavernas calcárias da região de Lagoa Santa, em Minas Gerais, voltariam a ser protagonistas de descobertas arqueológicas de grande impacto. Com a morte de Lund em 1880 e a ausência de uma tradição científica estruturada no Brasil, os estudos foram praticamente abandonados por décadas. Foi somente nos anos 1970, no bojo de um novo entusiasmo pela arqueologia no país, que a região voltou a atrair o olhar atento dos cientistas (Auler; Piló, 2015; Kipnis, 2020).


    Nesse novo ciclo de escavações, destacava-se a presença da arqueóloga francesa Annette Laming-Emperaire, uma figura central na renovação das abordagens arqueológicas no Brasil. Ela trouxe consigo não apenas a formação acadêmica europeia, mas também uma metodologia mais sistemática e rigorosa, marcada pela interdisciplinaridade (Prous, 2017). Sua atuação em Lagoa Santa, em parceria com instituições brasileiras, abriria caminho para uma das descobertas mais emblemáticas da arqueologia nacional: o crânio de uma mulher que seria batizada, simbolicamente, com o nome de Luzia (Neves; Hubbe, 2015; Neves, 2021).


    Em 1975, durante as escavações em um abrigo rochoso conhecido como Lapa Vermelha IV, na região de Lagoa Santa (MG), os pesquisadores localizaram um conjunto de ossos humanos cuidadosamente depositados no solo, em contexto arqueológico bem preservado (Laming-Emperaire, 1979; Auler; Piló, 2015). Entre eles, um crânio quase completo, que apresentava uma fisionomia muito distinta das populações indígenas modernas da América do Sul. A análise posterior desse material revelou uma datação surpreendente: aproximadamente 11.680 anos, segundo medições com o método de carbono-14 (Neves; Hubbe, 2015; Strauss, 2016). À época, tratava-se do fóssil humano mais antigo já encontrado no território brasileiro e um dos mais antigos de todo o continente americano (Kipnis, 2020).


    O cientista Walter Neves, antropólogo físico da Universidade de São Paulo, foi o responsável por estudar em profundidade o crânio de Luzia a partir da década de 1990. Suas análises revelaram que a morfologia de Luzia não correspondia ao padrão físico dos indígenas americanos contemporâneos (Neves; Hubbe, 2015). A reconstrução facial, realizada em parceria com o especialista britânico Richard Neave, por métodos forenses, evidenciou uma mulher jovem, de traços fortes, com feições que desafiavam estereótipos étnicos e raciais, convidando a uma reflexão mais ampla sobre as origens do ser humano no continente (Neves, 2021).


    Luzia apresentava características cranianas que evocavam populações africanas ou austro-melanésias, como os aborígenes australianos e os povos das Filipinas, o que provocou intenso debate nas teorias existentes sobre o povoamento das Américas (Neves; Araujo, 2014; Hubbe, 2014). Tais características reacenderam uma discussão de grande impacto na comunidade científica: teria havido uma onda migratória anterior à dos grupos de origem asiática? Seria possível que populações com morfologia não mongoloide tivessem chegado à América muito antes da rota pelo Estreito de Bering?


    A partir desses estudos, Neves passou a defender a hipótese de uma dupla migração para o continente americano: uma primeira leva de grupos com afinidades africanas ou austro-melanésias, seguida, milênios depois, por ondas de povos mongoloides vindos da Ásia pelo Estreito de Bering, ancestrais diretos das populações indígenas atuais (Neves; Hubbe, 2015; Strauss et al., 2016). Embora novas pesquisas genéticas tenham apontado para um povoamento majoritariamente asiático, a discussão aberta pelos achados de Lagoa Santa permanece fundamental para compreender a diversidade biológica e cultural dos primeiros americanos (Posth, 2018; Moreno-Mayar, 2018b).


    Essa teoria desafiava o modelo tradicional do povoamento americano, segundo o qual a chegada única de povos asiáticos teria ocorrido por volta de 12 mil anos atrás, a partir da passagem pelo Estreito de Bering (Goebel; Waters; O’Rourke, 2008; Posth, 2018). A hipótese defendida por Walter Neves implicava que a diversidade humana no continente sul-americano era muito mais ampla do que se supunha e que populações distintas poderiam ter convivido ou sucedido umas às outras (Neves; Hubbe, 2015; Strauss, 2016). A figura de Luzia, nesse contexto, transformou-se em um símbolo dessa ancestralidade oculta, despertando debates intensos na comunidade científica internacional (Hubbe, 2014; Kipnis, 2020).


    Essa hipótese, sustentada por alguns e duramente criticada por outros, desafiava o modelo hegemônico da ocupação do continente. Para parte da antropologia biológica, Luzia representaria evidência de que a história do povoamento das Américas é mais complexa do que o modelo clássico de migração única (Neves; Araujo, 2014; Strauss, 2016). Outros pesquisadores, porém, argumentam que as características morfológicas de Luzia poderiam refletir apenas variações naturais dentro da população ancestral asiática ou mesmo efeitos ambientais sobre a morfologia craniana ao longo do tempo (Raghavan, 2015; Moreno-Mayar, 2018a).


    Entretanto, é importante reconhecer que essas interpretações permanecem objeto de debate. A escassez de fósseis bem preservados, a complexidade dos processos migratórios e as dificuldades em reconstruir trajetórias populacionais a partir de dados fragmentários mantêm as hipóteses em constante revisão (Posth, 2018; Moreno-Mayar, 2018a). Ainda assim, os trabalhos de Peter Lund, Annette Laming-Emperaire e Walter Neves compõem dois momentos cruciais na investigação sobre os primeiros brasileiros. Lund, com seu olhar naturalista e espírito pioneiro, estabeleceu os fundamentos da paleontologia humana no país (Lund, 1950 [1844]; Cartelle, 2019). Neves, apoiado por métodos modernos de datação e análises genéticas, ampliou a discussão sobre a pluralidade das origens humanas nas Américas (Neves; Hubbe, 2015; Strauss, 2016).


    Assim, a história da presença humana no Brasil, embora ainda envolta em névoas de incerteza e lacunas cronológicas, ganha forma e substância com esses protagonistas. Suas pesquisas, realizadas com


    1.8 Gigantes de pedra: rostos e ecos da África


    
      Figura 1.3: Cabeça olmeca

      [image: Escultura de pedra grande com inscrições antigas em um ambiente externo cercado por vegetação.  Descrição gerada por IA]
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.9 Hipóteses alternativas: migração pelo Pacífico e pelo Atlântico


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.10 A diversidade genética e linguística dos primeiros americanos


    

    

    

    

    

    

    

    

    1.11 Paleolítico e Neolítico nas Américas


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.12 As primeiras produções agrícolas: invenção e adaptação dos povos americanos
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